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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOSENILDO TIAGO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : THIAGO BANDEIRA MACHADO - RS082386

FRANCISCO JOSÉ BORSATTO PINHEIRO - RS088735
GUILHERME AMARO CAVALHEIRO BOLL - RS111239

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  TRÂNSITO EM JULGADO. WRIT  COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO  CRIMINAL.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA. 
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental contra decisão que não conheceu o habeas corpus.
2. O agravante pretende o exame de nulidade da apreensão de projétil de arma de fogo, com
exclusão da prova, reconhecimento de contaminação do laudo balístico e anulação do processo a
partir  da  juntada  do  laudo,  ou,  alternativamente,  a  cassação  do  acórdão  que  manteve  a
condenação para desconsiderar a prova reputada nula e reavaliar os elementos remanescentes.
3.  A decisão agravada não conheceu do writ por configurar pretensão revisional após o trânsito
em julgado.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível utilizar habeas corpus, após o trânsito
em julgado, como substitutivo de revisão criminal para desconstituir decisões proferidas pelas
instâncias ordinárias..

III. Razões de decidir
5. A condenação transitada em julgado afasta o manejo do habeas corpus como via substitutiva
de revisão criminal, sob pena de usurpação da competência do Tribunal de origem, conforme os
arts. 105, I, e, e 108, I, b, da Constituição da República.
6.  O  alegado  constrangimento  ilegal  não  foi  apreciado  pela  decisão  agravada,  em  razão  da
verificação de supressão de instância.

IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 

1.  O habeas corpus não pode ser utilizado, após o trânsito em julgado, como substitutivo de
revisão criminal para desconstituir decisões das instâncias ordinárias. 2. É vedado o exame, por
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Tribunal Superior, de nulidades não apreciadas pelo Tribunal de origem, sob pena de supressão
de instância..
Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 105, I, e; CR/1988, art. 108, I, b; 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 751.156/SP, Sexta Turma, j. 09.08.2022; STJ,

AgRg no HC  738.264/MS, Quinta  Turma,  j.  21.06.2022;  STJ,  AgRg no HC 1.055.094,  DJe

07.04.2026; STJ, AgRg no HC 1055094, DJEN 07/04/2026.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. CORPUS TRÂNSITO EM JULGADO. COMO SUBSTITUTIVO DE WRIT 

. REVISÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA
AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental contra decisão que não conheceu o . habeas corpus

2. O agravante pretende o exame de nulidade da apreensão de projétil de arma de fogo, com
exclusão da prova, reconhecimento de contaminação do laudo balístico e anulação do processo a
partir da juntada do laudo, ou, alternativamente, a cassação do acórdão que manteve a
condenação para desconsiderar a prova reputada nula e reavaliar os elementos remanescentes.

3.  A decisão agravada não conheceu do  por configurar pretensão revisional após o trânsito writ
em julgado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível utilizar , após o trânsito habeas corpus
em julgado, como substitutivo de revisão criminal para desconstituir decisões proferidas pelas
instâncias ordinárias..

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A condenação transitada em julgado afasta o manejo do  como via substitutiva habeas corpus
de revisão criminal, sob pena de usurpação da competência do Tribunal de origem, conforme os
arts. 105, I, e, e 108, I, b, da Constituição da República.

6. O alegado constrangimento ilegal não foi apreciado pela decisão agravada, em razão da
verificação de supressão de instância.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. O  não pode ser utilizado, após o trânsito em julgado, como substitutivo de habeas corpus
 2. revisão criminal para desconstituir decisões das instâncias ordinárias. É vedado o exame, por

Tribunal Superior, de nulidades não apreciadas pelo Tribunal de origem, sob pena de supressão
de instância..

Dispositivos relevantes citados:  I, e;  I, b; CR/1988, art. 105, CR/1988, art. 108,

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC  Sexta Turma, j. 09.08.2022;751.156/SP,
STJ, AgRg no HC  Quinta Turma, j. 21.06.2022; STJ, AgRg no HC 1.055.094, DJe738.264/MS,
07.04.2026; STJ, AgRg no HC 1055094, DJEN 07/04/2026.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSENILDO TIAGO DA SILVA
 contra a decisão de fls. 2106-2109 (e-STJ), que não conheceu o . habeas corpus

O agravante alega, em suma, que não obstante o óbice jurisprudencial, os próprios
precedentes citados determinam, em linha de princípio, o exame do mérito para identificar
nulidade flagrante, providência que foi anunciada mas não efetivada. 

Repisa que a decisão recorrida reiterou apenas o óbice ao conhecimento, sem
proceder à prometida verificação de ilegalidade flagrante, o que contrasta com a prática desta
Turma em casos análogos.

Postula, por isso, que o agravo seja provido para que se realize o exame efetivo da
nulidade arguida e, ao final, se conceda a ordem para: declarar nula a apreensão do projétil de
arma de fogo e excluí-lo dos autos; reconhecer que a contaminação retroage ao laudo balístico
que comparou o projétil com a arma apreendida, decretando-se a nulidade do processo a partir
da juntada desse laudo; ou, alternativamente, cassar o acórdão que manteve a condenação,
determinando que a prova reputada nula seja desconsiderada e que os demais elementos
remanescentes sejam reavaliados (e-STJ, fl. 2115).
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É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, depreende-se das informações prestadas pela
autoridade coatora que a condenação transitou em julgado em 28/6/2023.

Assim, a utilização do presente com o fim de se desconstituírem as habeas corpus 
decisões proferidas pelas instâncias ordinárias consubstancia pretensão revisional que configura
usurpação da competência do Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, inciso I, alínea "e" e
108, inciso I, alínea "b", ambos da Constituição da República.

Nesse sentido:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO DUPLAMENTE
MAJORADO TENTADO. INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO
EM JULGADO. MANEJO DO WRIT COMO REVISÃO CRIMINAL.
DESCABIMENTO. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO DEMONSTRADA.
REPRIMENDA INFERIOR A QUATRO ANOS. PENA-BASE FIXADA NO
MÍNIMO LEGAL. REGIME MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA EVIDENCIADA. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO
OCORRÊNCIA. EFEITO DEVOLUTIVO AMPLO DO RECURSO DE
APELAÇÃO. BIS IN IDEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PETIÇÃO INICIAL
LIMINARMENTE INDEFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão já transitada em
julgado, manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual
não houve inauguração da competência desta Corte. Precedentes da Quinta e
Sexta Turmas do Superior Tribunal de Justiça.
2. O emprego de objeto cortante contra o pescoço da vítima, durante considerável
lapso temporal, aliado à restrição da liberdade do ofendido são fundamentos que,
demonstrando a gravidade concreta da conduta, justificam a fixação de regime mais
severo do que o previsto abstratamente para a pena aplicada.
3. A Súmula n. 440 desta Corte, bem como as Súmulas 718 e 719 do Supremo
Tribunal Federal não vedam, tout court, o estabelecimento de regime mais gravoso
sempre que a pena-base for fixada no mínimo legal. O que não se admite é o
agravamento do regime com base na mera gravidade abstrata do crime, ou seja,
aquela que nada se relaciona, in concreto, com os fatos postos a julgamento.
4. Não há se falar em reformatio in pejus, pois consoante remansosa jurisprudência
desta Corte, "o efeito devolutivo da apelação autoriza o Tribunal local, quando
instado a se manifestar sobre a dosimetria da pena e fixação do regime prisional, a
realizar nova ponderação dos fatos e circunstâncias em que se deu a conduta
criminosa, mesmo em se tratando de recurso exclusivamente defensivo, sem que se
incorra em reformatio in pejus, desde que não seja agravada a situação do réu"
(AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta653.368/MG,
Turma, julgado em  DJe de . 20/04/2021,  26/04/2021)
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5. A questão relativa à existência de possível bis in idem, para aumentar as penas e
para o agravamento do regime, não foi objeto de prévio debate pelo Tribunal a quo, o
que impede o exame da matéria por esta Corte, sob pena de indevida supressão de
instância. De qualquer forma, não se vislumbra ilegalidade manifesta na fixação do
regime mais gravoso, justificado pela gravidade concreta do delito.
6. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n.  relatora Ministra751.156/SP,
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em  DJe de  grifamos.) 9/8/2022,  18/8/2022,

 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. REVISÃO
CRIMINAL. DOSIMETRIA. CAUSA DE AUMENTO DE PENA. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. CAUSA DE REDUÇÃO DE PENA.  § 4º, DA ART. 33,

. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. OUTRASLEI N. 11.343/2006
CIRCUNSTÂNCIAS. CONCLUSÃO QUANTO À DEDICAÇÃO A ATIVIDADE
CRIMINOSA OU PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
POSSIBILIDADE DE AFASTAMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A impetração de habeas corpus após o trânsito em julgado da condenação e
com a finalidade de reconhecimento de eventual ilegalidade na colheita de
provas é indevida e tem feições de revisão criminal.
2. Ocorrendo o trânsito em julgado de decisão condenatória nas instâncias de origem,
não é dado à parte optar pela impetração de writ no STJ, cuja competência prevista no

 I, e, da Constituição Federal restringe-se ao processamento e julgamento deart. 105,
revisões criminais de seus próprios julgados.
3. O exame pelo Superior Tribunal de Justiça de matéria que não foi apreciada pelas
instâncias ordinárias enseja indevida supressão de instância, com explícita violação
da competência originária para o julgamento de habeas corpus (art. 105, I, c, da
Constituição Federal).
4. A aplicação da causa de diminuição de pena do  § 4º, da art. 33,  Lei n. 11.343/2006
, com o consequente reconhecimento do tráfico privilegiado, exige que o agente seja
primário, tenha bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas e não
integre organização criminosa.
5. A tese firmada no  foi flexibilizada para admitir a modulação REsp n. 1.887.511/SP
da fração de redução do § 4º do  da  na terceira fase da art. 33  Lei n. 11.343/2006
dosimetria, com base na quantidade e natureza das drogas apreendidas, desde que
não tenham sido consideradas na fixação da pena-base (HC n.  Terceira725.534/SP,
Seção do STJ).
6. A natureza e a quantidade das drogas apreendidas podem ser utilizadas,
supletivamente, na terceira fase da dosimetria da pena, para afastamento da
diminuição de pena do § 4º do  da , apenas quando esse art. 33  Lei n. 11.343/2016
vetor for conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas,
caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou a integração a
organização criminosa.
7. Consideram-se como outros elementos para afastar a minorante o modus operandi,
a apreensão de apetrechos relacionados à traficância, por exemplo, balança de
precisão, embalagens, armas e munições, especialmente quando o tráfico foi
praticado no contexto de delito de armas, ou quando ficar evidenciado, de modo
fundamentado, o envolvimento do agente com organização criminosa.
8. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n.  relator Ministro738.264/MS,
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João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em  DJe de 21/6/2022,  24/6/2022,
grifamos.)

Ora, não se verificou o exame do alegado constrangimento ilegal, tendo em vista  a
inexistência de prévia manifestação da instância ordinária acerca das nulidades (AgRg no
HC 1055094, Rel. Min. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJEN ).07/04/2026

Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É o voto.
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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